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PROCESSO
: 0600176-53.2021.6.12.0000 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (Paranaíba - MS)

RELATOR : CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL
FISCAL DA 
LEI

: PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL

REQUERENTE : DILCINEI VIEIRA DA SILVA

JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO SUL
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) - Processo nº
0600176-53.2021.6.12.0000 - - MATO GROSSO DO SUL
RELATOR(a): Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
INTERESSADO: REQUERENTE: DILCINEI VIEIRA DA SILVA
DECISÃO
Vistos, etc.
Trata-se da inconformidade decorrente da duplicidade de inscrição n. 2DMS2102753339, em razão
do batimento de dados biográficos em 20 de outubro de 2021, pelo Tribunal Superior Eleitoral,
implicando na identificação de inscrição eleitoral e registro ativo na Base de Perda e Suspensão de
Direitos Políticos, em nome de Dilcinei Veira da Silva, devidamente qualificado nos autos.
A chefia do cartório da 13ª Zona Eleitoral juntou os documentos solicitados e a Seção de Direitos
Políticos confirmou a cessação da restrição do interessado, por meio do Infodip n. 8046/2017-MS.
Diante do exposto e com fulcro no art. 101, da Resolução TSE n. 23.659/2021, determino a
atualização da presente inconformidade, regularizando a inscrição, operação de alistamento de
Dilcinei Veira da Silva, requerida na 13ª Zona Eleitoral de Paranaíba/MS, e desativando a
sequência 4, na Base de Perda e Suspensão de Direitos Políticos n. 000281341000.
Publique-se. Atualize-se. Certifique-se, juntando os espelhos que comprovem o cumprimento desta
decisão.
Após, arquive-se.
Campo Grande, MS, 11 de novembro de 2021.
DESEMBARGADOR SÉRGIO FERNANDES MARTINS
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral - Substituto

GABINETE

PROVIMENTO CRE Nº 3/2021 TRE/CRE/GABCRE
Revoga o Provimento n. 01/2010-CRE/MS, que designa, nos municípios com mais de uma zona
eleitoral, o juízo eleitoral responsável pelo cadastramento dos usuários dos Diretórios Municipais
dos Partidos Políticos, nível Administrador, para a utilização do Filiaweb, e dá outras providências.
O Corregedor Regional Eleitoral da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da
competência que lhe confere o art. 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as
disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução TRE/MS n. 170/97 - Regimento
Interno deste Tribunal Regional Eleitoral; e artigos 6º, inciso VII, 9.º e 10, Inciso I, do Regulamento
dos Serviços da Corregedoria Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul (Resolução TRE/MS n. 652
/2019),

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE n. 23.596, de 20 de agosto de 2019, que trata da
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CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE n. 23.596, de 20 de agosto de 2019, que trata da
filiação partidária, institui o Sistema de Filiação Partidária (FILIA), disciplina o encaminhamento de
dados pelos partidos políticos à Justiça Eleitoral e dá outras providências;
CONSIDERANDO a redação dos artigos 37 e 38 da Resolução TSE n. 23.596/2019 que
estabelece a competência da Presidência do TSE e das Presidências dos Tribunais Regionais
Eleitorais para o exercício da supervisão, orientação e fiscalização direta do exato cumprimento
das instruções contidas nesta resolução e, ainda, a expedição de atos regulamentares necessários
a sua fiel execução,
RESOLVE:
Art. 1º Fica revogado o Provimento n. 01/2010-CRE/MS, de 1º de fevereiro de 2010.
Art. 2º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se.
Campo Grande-MS, na data da assinatura digital.
Desembargador SÉRGIO FERNANDES MARTINS
Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral em substituição

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

ATA Nº 4.871 - SESSÃO ORDINÁRIA (EM SISTEMA HÍBRIDO -
PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL EM PLENÁRIO E REMOTA POR
VIDEOCONFERÊNCIA) DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MATO GROSSO DO SUL
Aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um, às nove horas, o egrégio
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Paschoal Carmello Leandro, reuniu-se, em sessão ordinária, em regime hídrido,
com participação presencial em plenário e, concomitantemente, por intermédio de meio eletrônico
com a utilização da ferramenta de videoconferência, em conformidade com a Resolução nº 754, de
19.10.2021, e, ainda, nos termos da Resolução nº 679, de 23.3.2020, com redação dada pela de nº
680, de 24.3.2020, cuja participação remota deu-se pelo acesso na plataforma do aplicativo ZOOM
utilizando-se do ID 841-9480-5930 e/ou pelo link https://zoom.us/j/84194805930, bem como com
transmissão simultânea através do canal deste Tribunal Regional pelo Youtube no endereço
https://bit.ly/2Uf0xRW.
Estiveram presentes, ainda, o(a)(s) Excelentíssimo(a)(s) Senhor(a)(es)(as) Membros: Des. Sérgio
Fernandes Martins, em substituição ao Des. Julizar Barbosa Trindade, Daniel Castro Gomes da
Costa, Juliano Tannus (participação por videoconferência), Monique Marchioli Leite, Alexandre
Branco Pucci, Aluízio Pereira dos Santos, em substituição ao Dr. Wagner Mansur Saad, e Pedro
Gabriel Siqueira Gonçalves, Procurador Regional Eleitoral.
A sessão teve a participação, também, do Professor Valdir Balbueno, bem como da Professora
Karem Moreira Martins, desempenhando, em sistema de rodízio, as funções de Tradutores-
Intérpretes da Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS, de forma simultânea, em conformidade
com a Recomendação CNJ nº 230/2018.
O Desembargador Presidente, fazendo-se a chamada nominal dos(as) Senhor(es)(as) Membros
devido à modalidade da sessão e obtendo-se o quórum regimental, deu início à sessão colocando
em discussão a ata da sessão anterior, cuja cópia foi previamente disponibilizada a todo(a)(s) o(a)

(s) Membros deste Tribunal Regional, bem como à Procuradoria Regional Eleitoral. Não sendo
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